[image: image1.png]



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS
SECRETARIA DO TRIBUNAL PLENO

ATA DE JULGAMENTO
Sessão Ordinária do Egrégio Tribunal Pleno, em Manaus, 07 de fevereiro de 2023.
Presidente: Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge.
Procurador de Justiça: Exmo. Sr. Dr. Nicolau Libório dos Santos Filho.
Secretária-Geral de Justiça: Dra. Conceição Liane Pinheiro Gomes.
Às nove horas, na sala de sessões, reuniu-se o Egrégio Tribunal Pleno, de forma presencial (com transmissão pelo YouTube), sob a presidência da Exma. Sra. Desa. Nélia Caminha Jorge, presentes os Exmos. Srs. Desembargadora Maria das Graças Pessoa Figueiredo Desembargadora Maria do Perpétuo Socorro Guedes Moura, Desembargador Yedo Simões de Oliveira, Desembargador Paulo César Caminha e Lima, Desembargador Cláudio César Ramalheira Roessing, Desembargadora Carla Maria Santos dos Reis, Desembargador Lafayette Carneiro Vieira Júnior, Desembargador Airton Luís Corrêa Gentil, Desembargador José Hamilton Saraiva dos Santos, Desembargador Elci Simões de Oliveira, Desembargadora Joana dos Santos Meirelles, Desembargador Délcio Luís Santos, Desembargadora Vânia Maria Marques Marinho, Desembargadora Onilza Abreu Gerth, Desembargador Cezar Luiz Bandiera e Desembargador Henrique Veiga Lima e do Dr. Nicolau Libório dos Santos Filho, Representante do Ministério Público. Ausências justificadas: Desembargador João de Jesus Abdala Simões, Desembargador Domingos Jorge Chalub Pereira, Desembargador Flávio Humberto Pascarelli Lopes, Desembargador Jorge Manoel Lopes Lins, Desembargador Jomar Ricardo Saunders Fernandes, Desembargador Ernesto Anselmo de Queiroz Chíxaro, Desembargador Abraham Peixoto Campos Filho, Desembargadora Mirza Telma de Oliveira Cunha e Desembargadora Luiza Cristina Nascimento da Costa Marques. Havendo número legal, a Desembargadora Presidente, declarou aberta a sessão, autorizando a senhora Secretária a fazer a leitura da Ata da Sessão anterior, que foi dispensada, com o assentimento dos demais pares e aprovada, na forma lavrada, sendo, em seguida, assinada. Invertida a ordem de Pauta, a Desa. Presidente iniciou a sessão pelo JULGAMENTO DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 1) Processo Administrativo nº: 0007642-70.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Ernani Gonçalves Machado, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Processo Administrativo n.º 0007642-70.2022.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores da(s) Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em APOSENTAR por invalidez o servidor ERNANI GONÇALVES MACHADO, matrícula nº 000.593-2A, Auxiliar Judiciário, classe/nível F-III, nos termos do artigo 40, § 1º, I, segunda parte, da Constituição Federal/88 (redação dada pela EC41/2003), combinado com o artigo 6-A da EC nº 41/03, incluído pela EC nº 70/12, a partir de 19 de abril de 2022, em conformidade com o Laudo da Junta Médica, com proventos integrais, totalizados na ordem de R$ 6.530,58 (seis mil, quinhentos e trinta reais e cinquenta e oito centavos). 2) Processo Administrativo nº: 0000250-45.2023.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Requerente: Maria de Fátima Nunes Medeiros dos Santos, Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de Processo Administrativo nº 0000250-45.2023.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do(as) Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, APOSENTAR a servidora Maria de Fátima Nunes Medeiros dos Santos, matrícula 000.470-7A, Auxiliar Judiciário, classe/nível F-III, nos termos do art. 21-A, da Lei Complementar n.º 30/2001, texto consolidado em 29 de julho de 2014, e art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/2005, com proventos integrais de R$ 6.530,59 (seis mil, quinhentos e trinta reais e nove centavos). ADIADO, pelo Exmo. Sr. Desembargador JOMAR RICARDO SAUNDERS FERNANDES: Processo Administrativo Disciplinar em face de Magistrado nº: 0001156-69.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/Corregedor-Geral de Justiça. Motivo: Ausência justificada do Relator. Em seguida, foram julgados os PROCESSOS ADMINISTRATIVOS – SEI: 1 - Processo administrativo n° 2023/000000606-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA O ART. 10 DA RESOLUÇÃO N° 12/2013 - TJAM - CARGOS EM COMISSÃO DA ESMAM. Decisão: Minuta de Resolução aprovada por unanimidade de votos. 2 - Processo Administrativo nº 2023/000000468-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ALTERA O ART. 27 DA RESOLUÇÃO 12/2013 QUE DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DA ESCOLA SUPERIOR DA MAGISTRATURA DO AMAZONAS - ESMAM, INSTITUÍDA PELA LEI COMPLEMENTAR 17/1997 – Dispõe sobre Controladoria Prévia da ESMAM. Decisão: Minuta de Resolução aprovada por unanimidade de votos. 3 - Processo Administrativo nº 2023/000004101-00 PROPOSTA DE ALTERAÇÃO DO ASSENTAMENTO REGIMENTAL N.º 01/2011 - DVEXPED/TJAM, NOS INCISOS I E II, que versa sobre distribuição processual quando o afastamento de membro da Corte ocorrer por prazo inferior a 30 dias. Decisão: Processo suspenso, com o pedido de Vista Regimental do Des. Yedo Simões de Oliveira. 4 - Processo Administrativo nº 2023/000000705-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE DISPÕE SOBRE ANTEPROJETO DE LEI QUE ATUALIZA OS SUBSÍDIOS DOS MAGISTRADOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS. Decisão: Minuta de Resolução aprovada por unanimidade de votos. 5- Processo Administrativo nº 2022/000026712-00 - ESCOLHA DE MEMBRO SUBSTITUTO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS PARA A CLASSE DOS MAGISTRADOS - DESEMBARGADOR, EM DECORRÊNCIA DO TÉRMINO DO 1º BIÊNIO DO DES. ELCI SIMÕES DE OLIVEIRA. Decisão: Tendo em vista haver apenas uma inscrição, o Egrégio Tribunal Pleno, decidiu aclamar a Desª. Mirza Telma de Oliveira Cunha, Membro Substituto do Tribunal Regional Eleitoral do Amazonas, na Classe dos Magistrados. 6- Processo Administrativo nº 2023/000004685-00 – MINUTA DE RESOLUÇÃO QUE ESTABELECE A ESTRUTURA DO GABINETE DA PRESIDÊNCIA E DOS JUÍZES AUXILIARES DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAZONAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. Inserida na pauta pela primeira vez. Para apreciar na próxima sessão. No uso da palavra, a Desa. Presidente discorreu sobre a discussão da questão da volta presencial das audiências no Estado do Amazonas. Decisão: O Egrégio Tribunal Pleno, em Sessão Ordinária realizada no dia 07de fevereiro de 2023, em deliberação, acerca do retorno presencial das audiências realizadas na Comarca de Manaus e nas Comarcas do Interior, decidiu à unanimidade, que: As audiências, na Comarca de Manaus, deverão acontecer presencialmente, ressalvadas aquelas já designadas para os próximos 30 dias. As audiências, nas Comarcas de Primeira Entrância, poderão ser realizadas de forma híbrida (presencial e/ou por videoconferência). PAUTA DE JULGAMENTOS: 1) Mandado de Segurança Cível nº: 0663668-36.2022.8.04.0001 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/1ª Vara da Fazenda Pública. Impetrante: Nathaniel Souza Freire, Impetrado: Exmo. Sr. Governador do Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO GUEDES MOURA. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos de nº 0663668-36.2022.8.04.0001, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas.ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o Tribunal Pleno do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos para, em sintonia com o parecer ministerial, denegar a segurança, nos termos do voto condutor da decisão.Sala das Sessões, em Manaus, de 2023.PUBLIQUE-SE. 2) Ação Penal - Procedimento Ordinário nº: 4003275- 08.2017.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Requerente: Ministério Público do Estado do Amazonas, Requerido: Frank Luiz da Cunha Garcia, Intssado: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos da Ação Penal Ordinária em epígrafe, em que são partes as acima nominadas, acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Órgão Plenário do egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos, JULGAR IMPROCEDENTE A AÇÃO PENAL, E, CONSEQUENTEMENTE, ABSOLVER O RÉU, nos termos do voto do Relator, que integra esta decisão para todos os fins de direito. Presente, para sustentação oral, Dr. Luan Pessoa Silva (OAB/AM 13.595) Advogado do Requerido. 3) Correição Extraordinária nº: 0007889-51.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/Corregedor(a) Geral. Corrigente: CGJ - Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Amazonas, Corrigido: Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Lábrea/AM. Relator o Exmo. Sr. Desembargador HENRIQUE VEIGA LIMA. Decisão: Homologa o Relatório final, constante dos autos, com as recomendações nele contidas. Unanimidade de votos, nos termos do voto do Relator. 4) Agravo Interno Cível nº: 0007218-28.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Agravante: Willians Zack Normando Garavito, Agravado: Governador do Estado do Amazonas, Agravado: Comandante do Comando Geral da Polícia Militar do Estado do Amazonas, Terceiro I: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno Cível n.º 0007218-28.2022.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Decisão: por unanimidade de votos e, em consonância com o parecer ministerial, julgar prejudicado o recurso, nos termos do voto da desembargadora Relatora. 5) Agravo Interno Cível nº: 0007423-57.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Agravante: Construtora Mercure Ltda, Agravado: O Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: Unanimidade de votos, Prejudicado, nos termos do voto da Relatora. 6) Agravo Regimental Cível nº: 0005905-37.2019.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Agravante: Ministério Público do Estado do Amazonas, Agravado: José Francisco Ramos dos Santos, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: Unanimidade de votos, Julgado Prejudicado, nos termos do voto da Relatora. 7) Embargos de Declaração Cível nº: 0000852- 70.2022.8.04.0000 de Capital - Fórum Ministro Henoch Reis/2ª Vara da Fazenda Pública. Embargante: Galeno Edmilson de Souza Jales, Embargado: O Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos de nº 0000852-70.2022.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da desembargadora relatora. 8) Embargos de Declaração Cível nº: 0001982-95.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Embargante: Erivelton Ferreira Barreto, Embargado: Banco Itaú S/A. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos de nº 0001982- 95.2022.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores da(s) Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Decisão: por unanimidade, em rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da desembargadora relatora. 9) Embargos de Declaração Cível nº: 0006012-76.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Embargante: O Estado do Amazonas, Embargado: Ennio dos Santos Baptista, Embargado: Marcelo Augusto Corrêa de Oliveira, Embargada: Necy Freire Vieira. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora NÉLIA CAMINHA JORGE. Decisão: ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos de nº 0006012-76.2022.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas, ACORDAM os Excelentíssimos Senhores Desembargadores da(s) Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Decisão: por unanimidade, em acolher os embargos de declaração com efeito modificativo, nos termos do voto da desembargadora relatora. 10) Correição Extraordinária nº: 0007041-64.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/Corregedor(a) Geral. Corrigente: CGJ - CorregedoriaGeral de Justiça do Estado do Amazonas, Corrigido: Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Beruri/Am. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO GUEDES MOURA. Decisão: ACÓRDÃOVistos, relatados e discutidos estes autos de nº 0007041-64.2022.8.04.0000, de Manaus (AM), em que são partes as acima indicadas.ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores que compõem o(a) do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por UNANIMIDADE de votos para para HOMOLOGAR o Relatório da Correição Ordinária realizada no Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Beruri/am. Sala das Sessões, em Manaus, de 2023.PUBLIQUE-SE. 11) Correição Extraordinária nº: 0006021-38.2022.8.04.0000 de Fórum de Nhamundá/Vara Única Fórum de Nhamundá. Corrigente: Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, Corrigido: Juízo de Direito da Comarca de Nhamunda - Am. Relator o Exmo. Sr. Desembargador CEZAR LUIZ BANDIERA. Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos de Correição Extraordinária nº 0006021- 38.2022.8.04.0000, em que são partes as acima indicadas, realizada na Vara Única da Comarca de Nhamundá/AM, pela Comissão designada pela Portaria nº 135/2022-CGJ/AM. Decisão: ACORDAM, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores integrantes do Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Amazonas, por unanimidade de votos, em APROVAR o Relatório apresentado pela Comissão de Correição, sem quaisquer observações. Sala de Sessões, Manaus/AM. VISTA 12) Mandado de Segurança Cível nº: 4003728-27.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Eduardo dos Santos Ramos, Impetrado: Presidente do Tribunal de Justiça do Amazonas, Impetrado: Estado do Amazonas, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DAS GRAÇAS PESSOA FIGUEIREDO. Motivo: Prorrogada a Vista Regimental, E. Des. Lafayette Carneiro Vieira Júnior. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Elci Simões de Oliveira. 13) Mandado de Segurança Cível nº: 4000708-28.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Impetrante: Pajura Comércio Atacadista de Produtos Alimentícios Ltda, Impetrada: Conselheira Yara Amazônia Lins Rodrigues dos Santos, LitsPassiv: R.M.P Romero - Epp, Procuradoria Ge: Procuradoria Geral do Estado do Amazonas - PGE, MPAM: Ministério Público do Estado do Amazonas. Relator o Exmo. Sr. Desembargador JOSÉ HAMILTON SARAIVA DOS SANTOS. Motivo: Adiado, em virtude da ausência justificada do membro vistor, Des. Abraham Peixoto Campos Filho. 14) Agravo Interno Cível nº: 0007234-16.2021.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Agravante: Itaú Unibanco S/A, Agravado: Friller Brasil Alimentos Ltda, Agravado: Contra ato Excelentíssimo Senhor Desembargador Paulo Caminha e Lima. Relatora a Exma. Sra. Desembargadora MARIA DAS GRAÇAS PESSOA FIGUEIREDO. Motivo: Adiado, em virtude da ausência justificada do membro vistor, Des. Flávio Humberto Pascarelli Lopes. Impedido o Exmo. Sr. Desembargador Paulo Lima. ADIADOS Pelo Exmo. Sr. Desembargador DOMINGOS JORGE CHALUB PEREIRA: Mandado de Segurança Cível nº: 4007691-43.2022.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres/. Pelo Exmo. Sr. Desembargador DÉLCIO LUÍS SANTOS: Mandado de Segurança Cível nº: 4008286-76.2021.8.04.0000 de Tribunal - Edifício Arnoldo Peres. Nada mais havendo a tratar, a Excelentíssima Senhora Presidente, encerrou a sessão. E, para constar, eu, Bel.ª Tânia Mara Garcia Mafra, Secretária do Egrégio Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai subscrita pela Bel.ª Conceição Liane Pinheiro Gomes, Secretária-Geral de Justiça, e a seguir, assinada pela Exma. Sra. Desa. Presidente.
 Assinatura Digital  
Desembargadora Nélia Caminha Jorge
Presidente
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